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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : H V L (MENOR)
AGRAVANTE : A C V A S
ADVOGADOS : FLÁVIA SMARCEVSCKI PEREIRA BURATTO - BA019512

AMANDA MARIA FREITAS SILVEIRA GONÇALVES - BA081112
AGRAVADO : G O L N
ADVOGADOS : GISELLE PASSOS HASSELMANN - BA061660

LORENA VELÔSO FRANÇA - BA065022

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DIREITO
DE FAMÍLIA.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da
Presidência do STJ que não conheceu do agravo em recurso
especial, por ausência de impugnação específica dos
fundamentos da decisão do Tribunal de origem que inadmitiu o
recurso especial, em especial quanto à incidência da Súmula 83
/STJ.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se o agravo
interno demonstrou adequadamente o equívoco da decisão
monocrática, mediante impugnação específica dos fundamentos
que levaram à inadmissão do recurso especial, notadamente a
aplicação da Súmula 83/STJ.
III. Razões de decidir
3. O agravo em recurso especial deve impugnar, de maneira
específica e objetiva, todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial, sob pena de não
conhecimento, conforme dispõe o art. 932, III, do CPC/2015 e o
art. 253, I, do RISTJ.
4. A jurisprudência do STJ exige que, quando a inadmissão do
recurso especial se fundamenta na Súmula 83/STJ, o recorrente
deve demonstrar a existência de precedentes contemporâneos
ou supervenientes em sentido contrário ao entendimento
adotado pelo Tribunal de origem, o que não ocorreu na hipótese.
5. A ausência de impugnação específica dos fundamentos que
ensejaram a inadmissão do recurso especial impede o
conhecimento do agravo, pois a finalidade do agravo em recurso
especial é justamente demonstrar a inaplicabilidade dos motivos
indicados na decisão recorrida.
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6. A insistência na interposição de recursos manifestamente
inadmissíveis ou protelatórios pode ensejar a aplicação da multa
prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.
IV. Dispositivo
7. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da01/04/2025 07/04/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .08 de abril de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DIREITO
DE FAMÍLIA.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da
Presidência do STJ que não conheceu do agravo em recurso
especial, por ausência de impugnação específica dos
fundamentos da decisão do Tribunal de origem que inadmitiu o
recurso especial, em especial quanto à incidência da Súmula 83
/STJ.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em verificar se o agravo
interno demonstrou adequadamente o equívoco da decisão
monocrática, mediante impugnação específica dos fundamentos
que levaram à inadmissão do recurso especial, notadamente a
aplicação da Súmula 83/STJ.

III. Razões de decidir

3. O agravo em recurso especial deve impugnar, de maneira
específica e objetiva, todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial, sob pena de não
conhecimento, conforme dispõe o art. 932, III, do CPC/2015 e o
art. 253, I, do RISTJ.

4. A jurisprudência do STJ exige que, quando a inadmissão do
recurso especial se fundamenta na Súmula 83/STJ, o recorrente
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deve demonstrar a existência de precedentes contemporâneos
ou supervenientes em sentido contrário ao entendimento
adotado pelo Tribunal de origem, o que não ocorreu na hipótese.

5. A ausência de impugnação específica dos fundamentos que
ensejaram a inadmissão do recurso especial impede o
conhecimento do agravo, pois a finalidade do agravo em recurso
especial é justamente demonstrar a inaplicabilidade dos motivos
indicados na decisão recorrida.

6. A insistência na interposição de recursos manifestamente
inadmissíveis ou protelatórios pode ensejar a aplicação da multa
prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

IV. Dispositivo

7. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão proferida pelo
Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que negou seguimento ao recurso
anteriormente interposto nestes autos.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada deixou de se manifestar .

O Ministério Público Federal tomou ciência da decisão agravada (e-STJ,
fl. 1741).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada (e-STJ, fls. 1715/1716): 

"Cuida-se de Embargos de Declaração opostos por H V L, A C V A S
contra a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial em
razão da ausência de impugnação dos fundamentos da decisão que
não admitiu o Recurso Especial, nos termos do art. 21-E, V, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
Em suas razões, sustenta a parte embargante que:
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É mais do que evidente que, ao revés do quanto consignado na
decisão ora embargada, houve impugnação específica, “efetiva,
concreta e pormenorizada” dos fundamentos da decisão agravada,
não havendo o que se arguir no sentido de que o agravo em recurso
especial não deveria ser conhecido, com fundamento no art. 21-E, V c
/c art. 253, parágrafo único, I, ambos do Regimento Interno do
Superior Tribunal da Justiça. (fl. 1708).
Requer, assim, o conhecimento e o acolhimento dos embargos
declaratórios para que seja sanado o vício apontado.
A parte embargada foi devidamente intimada para contra-arrazoar
estes aclaratórios.
É o relatório.
Decido.
Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os Embargos
de Declaração destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar
contradição, suprir omissão e corrigir erro material eventualmente
existentes no julgado, o que não se verifica na hipótese.
A propósito, da análise do recurso de Agravo em Recurso Especial
observa-se que a parte agravante deixou de impugnar especificamente
os fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pelo art. 253,
parágrafo único, do RISTJ, a saber: consonância do acórdão recorrido
com jurisprudência do STJ.
Veja-se que a refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser
efetiva, individualizada, específica e fundamentada (AgInt no R Esp n.
1.535.657/MT, Rel. Ministro Luís Felipe Salomão, Quarta Turma, D Je
de 26.8.2020, e AgRg no RHC n. 128.660/SP, Rel. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 24.8.2020).
Importante registrar que o momento adequado para impugnação dos
fundamentos da decisão que não admite o recurso especial é a
interposição do Agravo em Recurso Especial, sob pena de preclusão
caso feita posteriormente.
Ressalte-se que a pretensão de rediscutir matéria devidamente
abordada e decidida no decisum embargado, consubstanciada na
mera insatisfação com o resultado da demanda, não se coaduna com
a via eleita. Nesse sentido, os EDcl no AgRg nos ER Esp n. 1.315.507
/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de
28.8.2014.
Assim, não há nenhuma irregularidade sanável por meio dos
presentes Embargos, porquanto toda a matéria apta à apreciação
desta Corte foi analisada, não padecendo a decisão embargada dos
vícios que autorizariam a sua oposição (obscuridade, contradição,
omissão ou erro material).
Ante o exposto, rejeito os Embargos de Declaração e advirto a parte
embargante sobre a reiteração deste expediente, sob pena de
pagamento de multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, porque
os próximos embargos versando sobre o mesmo assunto serão
considerados manifestamente protelatórios (art. 1.026, § 2º, do Código
de Processo Civil)." 

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
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FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. APLICAÇÃO DO ART.
932, III, DO CPC/2015 E DO ART. 253, I, DO RISTJ. RECURSO NÃO
PROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da
Presidência do STJ que não conheceu do agravo em recurso especial,
por ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
do Tribunal de origem que inadmitiu o recurso especial, em especial
quanto à incidência da Súmula 83/STJ. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em verificar se o agravo interno
demonstrou adequadamente o equívoco da decisão monocrática,
mediante impugnação específica dos fundamentos que levaram à
inadmissão do recurso especial, notadamente a aplicação da Súmula
83/STJ. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O agravo em recurso especial deve impugnar, de maneira
específica e objetiva, todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial, sob pena de não conhecimento,
conforme dispõe o art. 932, III, do CPC/2015 e o art. 253, I, do RISTJ.

4. A jurisprudência do STJ exige que, quando a inadmissão do recurso
especial se fundamenta na Súmula 83/STJ, o recorrente deve
demonstrar a existência de precedentes contemporâneos ou
supervenientes em sentido contrário ao entendimento adotado pelo
Tribunal de origem, o que não ocorreu na hipótese.

5. A ausência de impugnação específica dos fundamentos que
ensejaram a inadmissão do recurso especial impede o conhecimento
do agravo, pois a finalidade do agravo em recurso especial é
justamente demonstrar a inaplicabilidade dos motivos indicados na
decisão recorrida.

6. A insistência na interposição de recursos manifestamente
inadmissíveis ou protelatórios pode ensejar a aplicação da multa
prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.750.885/RS, relator Ministro Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado Tjrs), Terceira Turma,
julgado em 25, DJEN de 25.)24/2/20 28/2/20

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO
ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO CPC. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.

1. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.

Documento eletrônico VDA46544768 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 31/03/2025 21:03:56
Código de Controle do Documento: 61689712-8530-4604-a0d7-95e58a56187e



932, III, do CPC, não impugna especificamente os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (no caso, a incidência da Súmula n. 283
do STF).

2. Agravo interno não provido.

(EDcl nos EDcl no AREsp n. 2.707.054/MG, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 25, DJEN de 25.)24/2/20 28/2/20  

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 25, DJEN de 25).17/2/20 20/2/20

Manifesto meu voto, portanto, pelo  do presente agravonão provimento
interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 01/04/2025 07/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt nos EDcl 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : H V L (MENOR)
REPR. POR : A C V A S
ADVOGADOS : FLÁVIA SMARCEVSCKI PEREIRA BURATTO - BA019512

AMANDA MARIA FREITAS SILVEIRA GONÇALVES - BA081112
AGRAVADO : G O L N
ADVOGADOS : GISELLE PASSOS HASSELMANN - BA061660

LORENA VELÔSO FRANÇA - BA065022

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : H V L (MENOR)
AGRAVANTE : A C V A S
ADVOGADOS : FLÁVIA SMARCEVSCKI PEREIRA BURATTO - BA019512
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AGRAVADO : G O L N
ADVOGADOS : GISELLE PASSOS HASSELMANN - BA061660

LORENA VELÔSO FRANÇA - BA065022

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 07 de abril de 2025
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